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REORGANI ZAÇÃO DA SECRETARIA DA SACIDE 

PROPOSTA DE ORGANIZAÇÃO DOS ERSAs 

ERSA 

1 - OBJETIVO 

Articular os recursos de sa6de da irea para um atendimen -
to ã população através: da prestação âe ·assistência médica e das 
açõe s de cariter coletivo. 

ATRIBUIÇÕES 

- coordenar de acordo com as diret rizes definidas pela Comissão In-
terins ti tuciona l de Sa6de a integração dos recursos d·e sa6de na 
sua área; 

- realizar e acompanhar, a nfvel interinstitucional, o planejamento 
das ações de sa6de; 

definir objetivos e met as de sa6de, ã nfvel regiona l, através da 
identificação e avaliação das necess idades de sa6de da população; 

- com2atibi li zar a proposta de traba lho da região com as diretrizes 
e programação da Sec:etaria da Sa6de; 

definir o sistema de referência e contra-re.ferência dos equipame_!! 
tos de sa6dc da irea ; 

- gerenciar os recursos de sa6de -do Estado, adequando-os ao planeja -
mento regional; 

e 



- realizar, através dós _equipamentos da Secretaria da Saúde (hospi-
tal, centro de saúde, laboratório e ambulatório), as atividades 
de atendimento médico, vigilâncias epidemiológica e sanitária, de 
finid~s no plano de trabalho da área de forma a proporcionar a as 
sistência integral à saúde; 

- coordenar e/ou executar as atividades de treinamento e desenvolver 
um sistema de supervisão técni ca do1 recursos humanos alocados pos 
equipamentos de saúde da área; 

- dar suporte administrativo à rede de equipamentos de saúde do Esta 
do . 
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2 - COMPETENCIAS DO DIRETOR DO ERSA 

Aos Diretores dos ERSAs, a l ém de suas competências espe -
c í ficas e de outras ~ue lhes forem conferidas por lei ou decreto, 
em s uas respectivas áreas· de atuação, compete: 

Em r elação às ativ i dades gerais: 

a) coordenar, or i entar e acompanhar as atividades das uni dades 
subordinadas; 

b) coordenar, de acordo com as diretrizes definidas p~la Comis-
são Regional Interinstitucional de Saúde a integração dos re -
cursos de saúde na sua área; 

c) r esponder pelas re l ações e ar ti cu l ações interinstitucionais, 
no ãmbito da Secretaria de Estado da Saúde, com apoio da as-
sessoria; 

d) garantir o cumpr imento das metas e estratég ia s definidas de 
acordo com os objetivos propostos; 

e) concovar e coordenar as reuniões do CTA , resguardando seu po -
der de decisão fina l; 

f) compatibiliza r a proposta de· trabalho da região com as dire -
tri zes e programação da Secretaria da Saúde; 

g) gerenciar os recursos de saúde do Estado, adequando-os ao pl~ 
ne j ament o regional; 

h) solicitar in formações a outros Órgãos e entidades; 

i) encaminhar papéis e processos diretamente aos órgãos compete~ 
t es para manifestação sobre assuntos ne l es tratados; 

j) criar com i ssões e grupos de tr~balho, não permanentes; 

k) dec idir os pedidos de ce rtidões e "vi sta" de processos. 

- Em relação ao Sis t ema de Administração de Pessoal, exercer as com 
petências previstas no ar ti go 27, e enquanto dirigentes de unida-
des de despesa, as previstas no artigo 29 do Decreto n9 13.242, 
de 12 de fevereiro de 1979. 



- Em relação ã Administração de Material e Patrimônio, enquanto <li 
rigentes de unidades de despesa, exercer .as competências previs-
tas nas alineas "b" 11·d 11 do inciso III do artigo 23 do decreto. 

3 - DIRETORIA ADJUNTA 

- Coordenar e integrar as ações das unidades das áreas-meio do ERSA, 
compatibilizando as necessidades e interesses das áreas - fim e 
das áreas meio . 

Implementar e avaliar o modelo,de prestação de serviços de saúde, 
bem como estabelecer mecanismos que possibilite dispor de infor-
mações para o gerenciamento. 

4 - ATRIBUIÇOES 

4 . 1 - O GRUPO DE ASSISTECNIA.TECNICA tem as seguintes atribuições: 

identificar as necessidades de saúde da região; 

- elaborar e executar o planejamento do ERSA, compatibilizando-o 
com as diretrizes da Secretaria da Saúde, bem como consolidar e 
acompanhar o orçamento do ERSA; 

- adequar a programação de saúde ã realidade regional; elaborar, 
com os dirigentes da área executiva, e acompanhar os sistemas de 
supervisão técnica e de referência e contra-referência; 

- processar, a partir dos instrumentos definidos pelos 6rgãos cen -
trais competentes as informações de saúde necessárias ao proces-
so de tomada de decisão nos niveís central, de direção do ERSA e 
das unidades prestadoras de serviços de saúde; bem como zelar p~ 
la qualidade da coleta das informações nas unidades geradoras; 

- promover e assessorar o diretor do ERSA, na articulação entre a 
rede pública e privada estabelecendo convenios e acompanhando o 
atendimento; 
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- or-ientar e acompanhar as atividades de vigilância epidemiológ ica 
e estatística executadas pelas unidades do ERSA, •de acordo com a 
orientação do CVE ; 

i mp l ementar e aval-iar o modelo de prestação de serviços de saúde , 
bem como executar atividades de pesquisa nece s sárias ao aperfei -
çoamento do modelo , info r mando aos Diretores Adjunt o e do ERSA. 

4.2 - A DIVISÃO DE SERVIÇOS tem como atribuições: 

compatibilizar os recur sos necessários ao desenvo l vimento das 
ações de saúde, a nível dos equipamentos básicos - Centros de 
Saúde, Laboratórios e Abmulató,;.ios de Saúde Mental; 

- acompanhar e avaliar a prestação do-s servi_ços de saúde· e a oper~ 
ção dos sistemas de supervisão técnica e de referência e contra -
referência dos equipamentos sob sua responsabilidade . 

4 . 3 - "OUVIDORIA' ' e ORiENTiçAo AO USUÃ~IO 

- níve l de assessoria ao Diretor Adjunto a ser preenchida por pr~ 
fissional de nível universitário; 

- objetivos : 

a) garantir um espaço para a população colocar seus comentários 
e queixas acerca dos serviços; 

b) colaborar na avaliação dos serviços. 

- a t ribuições : 

a) responder, receber os comentários, indagações e queixas da p~ 
pulação sobre os serviços prestados; 

b ) prestar i nformações à população sobre os serviços prestados. 



4.4 - CONSELHO T6CNICO-AD~INISTRATIVO 

São atribuições desse Conselho: 

- aprovar os planos de trabalho do ERSA e os reajustes necessá-
rios; 

- emitir parecer sobre a proposta orçamentária anual; 

- apreciar propostas de convênio; 

- promover articulação entre os gerentes do ERSA; 

manifestar-se sobre quaisquer assuntos que lhes sejam submetidas 
pelo Diretor do ERSA. 
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A REFORMULACKO DO SISTEMA NACIONAL DE SAÜDE 

Dr . João Yunes 

A ampla discussão que vem se fazendo na sociedade brasi 
l eira sobre a questão da saúde, s:ja por parte dos t écnicos e das corou 
nidades, seja por parte dos movimentos populares, sindicatos e parti dos 
politicos converge para posições bastante semelhantes. 

Há consenso em vários pontos: 

19 ) Que cabe ao Estado a responsabi l idade de garantir ao 

cidadão o direito à saúde; em consequência , os ser 
viços de saúde constituem serviços essenciais , PºE 
tanto serviço público e as relações entre Estado e 
prestadures privados .de serviços de saúde devem ser 
revistas , sob esta ótica; 

29) Que as diferentes instituições que atuam no setor 
saúde devam se integrar_ em um Sistema Unificado de 
Saúde, descentralizado, que reconheça a autonomia 
dos setores estadual e municipal na implantação da 
Po l ítica Nacional de Saúde. 

39) Que o setor saúde não deve ser considerado apenas 
sob a ótica dos serviços de assistência médica mas 
considerado em sua complexa interação com outros s~ 
tores sociais: a educação, aba~tecimento , saneameg 
to, meio ambiente, habitação , etc; 

49) Que a participação popular em todos os níveis de d~ 
cisão do Sistema Unificado de Saúde, do local ao 
central é a Única garantia de uma oferta de serviços, 
justa do ponto de vista social, adequada e racional 

do ponto de vista técnico . 

59) Qtie há necessidade de se destinar mais recursos p~ 
ra o setor saúde, aproximando- se d a percentagem de 
8 a 10 % do PIB , como em outros paises . 

- Pod.eria em.nnerar vários outros p::m~ de convergência , mas e~ 
tes já são suficientes para se formular a questão básica: - se há tantos 
pontos em comt.nn p:Jrque não há propostas concretas e igualme nte consensuais? 



Porque ao se formular propostas concretas se esbarra 
em vários conflitos: - conflitos de poder entr e instituições públ! 
cas (por exemplo quando se propõe a vinculação do INAMPS ao Ministé -
rio da sa.úde) : 

- Conflitos de interesses de diferentes grupossociais 
(por exemplo , quando se propõe a universalização do atendimento, sem 
di stinção entre cliente la previdenciária e não previdenciária, entre 
clientela urbana e rural); 

- Conflitos com corporações profissionais (por exem-
p l o, quando se propõe um novo modelo de ass istência médica e nova foE 
ma de remuneração do traba l ho médico); 

- Conflitos entre diferentes concepções dos setores 
sociais na Nova República (por exemplo , quando se propõe novas fo~ 
tes de custeio e maior participação do setor saúde no bolo do orçarrento). 

Estes exemplos são suficientes para demonstrar que 
r.ão se caminha facilmente para propostas concretas tendo em vista a 
existência de conflitos reais. 

Corno r esolve r estes conflitos? 

- a tradição aUtoritária e centraiizadora da ação e~ 
t atal no Brasil poderá nos conduzir à opção de um novo sistema desa§ 
de construído de cima para baixo: assim por exemplo vincula-·se o 
INAMPS ao Ministério da Saúde, unive r saliza -se a assistência médica-
previdenciária, define-se novas fontes de custeio , criam- se novos fun 
dos de saúde e ass im .por diante. 

A solução tecnocrática, utili zando os modelos de gr~ 
desorga nizações burocráticas na área de prestação de serviços nós 
já conhecemos; suas características são : uniformidade e simetria d e 
respostas , ênfase nas soluções de "larga escala " , centralização noE_ 
rnati va, descentra.lização apenas entendida como delegação de poder , 
mas jamais como reconhecimento da autonomia de outros niveis. 

A eficácia e a eficiência que em alguns casos foram 
a lcançados por estas organizações com certeza não se apl i cam à área 
da saúde (mÚdelo de empresas) : entre outr~s motivos está a diversidade 
das ações fina is de prestação de serviço ; a diversidade do quadro n~ 
sológico de Cada r eg i ão ; a diversidade dos padrões culturais,que con 
dicionararn a demanda; enfim as c a racteristicas próprias do seto r sa§ 
de como setor social que é. 



- Corno então avançar em propostas concretas em direção 
do Sistema Unificado de Saúde? 

De imediato: 

19) Recuperar o conceito de Federação também no setor 
Saúde, com o reconhecimento das Secretarias Esta 
duais de Saúde como a instância mais importante na 
integração dos diversos níveis das instituições g~ 
vernarnentais e do setor privado. 

29) Consolidar as Ações Integradas de Saúde , que devem 
ser vista como um caso singúlar em que a estratégia 
de i mpl antação do mode l o é a própria construção de~ 
te modelo. 

Não se deve pensar as Ações Integradas de Saúdeburocr~ 
ticam~nte , pois, não se trata de um simples convênio de compra de se~ 
viços onde o INAMPS aparece como doador dos r ecursos e cobràdores de 
resultados e os Estados e municipios como r ecebedores e 
res destes recursos. 

justificado 

As Ações Integradas de Saúde são o mecanismo real de 
planejamento integrado , onde se deve gararitir a imediata participação 
popu l ar, r ecuperar a participação das federações e sindicatos de trab~ 
lhadores na gestão dos recursos previdenciários , e garanti r também a 
participação nas Comissões ~nterinstitucionais de Saúde . 

Este p l anejamento integrado- passa pelo , conhecimento e 
envolvimento do nível local, ultrapassando a idéia simplista de uma mu 
nicipalização que depende apenas do poder executivo municipal . Trata-
se de fortalecer o poder local cuja extensão é de.finida a nivel de ca 
da região. 

- Passa tanbém por una programa;:ão orçamentária integrada O.':'_ 
de se define e compromete os recursos necessários a serem alocados p~ 
ra o setor saúde por cada urna das instituições . 

- este planejamento integrado deve se estender às ati 
vidades de vigilância sanitária e vigilância epidemiológi ca (incluindo 
as grandes endemias) que concretiza assim O conceito de integrõlidade 
das ações de saúde , derrubando as barreiras entre ações preventivas e 
curativos , e entre ações indi_viduais e coletivas. 



Algumas questões importantes merecem aqui serem mais 
debatidas e definidas, como a questão do relacionamento entre setor 
pÚblico/privado. Defendemos o principio de que a participação do 
setor privadO na área assistencial deverá ser por delegação temporá-
r i a de uma f unção social , a e l e concedida pe l o pode r públ i co , poden 
do perder esta delegação caso não cumpra suas responsabi l idades para 
com o Estado e a Popul ação. 

Entendemos então que a solução dos conflitos _e as n~ 
gociações para supera- l os decorrem de uma participação efetiva dos 
traba l hadores em todos os níveis ; do forta l ecimento das Comissões R~ 
giona i s e locais ; da descentra l ização das decisões; de novas moda l i 
dades de relacionamento entre setor público e privado. Ern outras p~ 
lavras o Sistema Unificado de Saúde será aquilo que a prática das AIS 
for estabelecendo, sendo que neste processo a meta é a construção de 
um novo modelo assistencial e não somente a Reorgani zação administr~ 
tiva dos serviços. 

Finalizando , quero retomar a idéia de medidas que p~ 
dem e devem ser adotadas ou incorporadas de imediato (já enunciada) 
e de outras que deverão ser consolidadas no novo texto da Constitui-
ção; das quais a mais importante é o reconhecimento de Saúde corno di 
reito básico da cidadania e que a garantia deste direito é responsa-
bilidade do Estado . Sendo que , para que o Estado possa garantir es 
te direito haverá necessidade de uma reforma sanitária que tanto ô~ 
fina o novo Sistema Unificado de Saúde, corno os direitos do cidadão 
à Saúde. 
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